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RESUMO

Esta pesquisa objetiva identificar o ensino moral e 
cívico como princípios educativos na formação dos 
cidadãos e traz reflexões sobre o ensino jurídico, 
a partir de suas políticas, ações e diretrizes insti-
tucionais. Trata-se de uma pesquisa aplicada, com 
abordagem qualitativa na qual se utilizou como 
instrumento para levantamento dos dados a partir 
de uma consulta semiestruturada a livros e arti-
gos científicos. Foram empregados procedimentos 
metodológicos pautados em estudos descritivos e 
exploratórios como: levantamento bibliográfico. Os 
resultados obtidos revelam que para que aconteça 
um real desenvolvimento humano, com progressos 
substanciais e significantes, torna-se necessária a 
melhoria na qualidade da educação, tendo em vista 
que números por si só não representam um verda-
deiro progresso de uma nação e sim um falso de-
senvolvimento desta.
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ABSTRACT

This research aims to identify moral and civic education as educational principles in the education of 
citizens and brings reflections on legal education, based on their policies, actions and institutional 
guidelines. It is an applied research, with a qualitative approach in which it was used as an instrument 
to collect data from a semi-structured consultation of books and scientific articles. Methodological 
procedures based on descriptive and exploratory studies were used, such as: bibliographic survey. 
The results obtained reveal that for real human development to take place, with substantial and sig-
nificant progress, it is necessary to improve the quality of education, given that numbers alone do not 
represent a true progress of a nation, but a false development.
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RESUMEN

Esta investigación tiene como objetivo identificar la enseñanza moral y cívica como principios educa-
tivos en la formación de ciudadanos y trae reflexiones sobre la enseñanza jurídica, a partir de sus polí-
ticas, acciones y pautas institucionales. Es una investigación aplicada, con un enfoque cualitativo en 
el que se utilizó como herramienta para recopilar datos de una consulta semiestructurada de libros y 
artículos científicos. Se utilizaron procedimientos metodológicos basados ​​en estudios descriptivos y 
exploratorios tales como: encuesta bibliográfica. Los resultados muestran que para que se produzca 
un verdadero desarrollo humano, con un progreso sustancial y significativo, es necesario mejorar la 
calidad de la educación, ya que los números solamente no representan el verdadero progreso de una 
nación, sino su falso desarrollo.
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1 INTRODUÇÃO

Educação, na teoria é uma palavra que representa civilidade, mas na prática o que se percebe é 
uma situação muito diferente. Na verdade, o objetivo, que deveria ser a formação dos alunos, busca 
somente uma ocupação de cadeiras escolares, no sentido de formar mais profissionais para o mer-
cado de trabalho, sem que haja preocupação com a qualidade da capacitação desses futuros profis-
sionais e com a formação cívica, moral e constitucional deles. A política educacional adotada nas 
escolas, nas universidades, na prática é nada mais, nada menos, que uma resposta imediatista e 
incompleta no contexto social do desenvolvimento humano. 

Desde o processo de alfabetização, do conhecimento das primeiras letras, vislumbra-se a carência 
de qualidade do ensino no Brasil, agravado pela ausência de condições elementares para a imple-
mentação de projetos e políticas públicas voltadas às mudanças necessárias à proposta de cresci-
mento exponencial na formação de cidadãos, situações estas que decorrem, em regra, da má gestão 
pública e da falta de prioridades no setor educacional.

O presente estudo visa estabelecer a proposta a um novo panorama para ensino moral e cívico na 
formação dos cidadãos, propondo a reintegração da educação cívica no plano de ensino das escolas 
como um princípio educativo, ou seja, como base para nortear perspectivas, direitos e deveres. 

Invariavelmente, a proposta da inserção nas grades curriculares do ensino de moral e cívica nas es-
colas traz a memória recente de que a referida disciplina foi projetada pela ditadura militar no país, com 
o intuito de propagar e sustentar os valores morais consagrados naquele período da história do Brasil e 
esse tema será devidamente abordado na pesquisa, tendo em vista o fato de que os educadores de hoje, 
compreendem a presença do civismo na contextualização das disciplinas de direitos humanos.

Dentro desse contexto, questiona-se: Será que a ausência do ensino cívico moral e constitucional 
não faz falta na formação dos cidadãos? Pode-se dizer que somos um país democrático quando o en-
sino das leis maiores e norteadoras de direitos não se apresentam nos conteúdos básicos ministrados 
nas escolas e universidades?

Nesse sentido, a pesquisa, de forma elementar pontua destacar sobre a identificação dos princi-
pais aspectos que envolvem o fenômeno do ensino no país, na atualidade, revolvendo aspectos histó-
ricos, sugerindo políticas que apresentem um maior comprometimento com a qualidade do ensino e 
com a formação moral, ética, cívica e constitucional dos cidadãos. Embora, não se pretenda adentrar 
às bases curriculares das instituições de ensino, cumpre relacionar teoria e prática a respeito do tema 
central do artigo para melhor evidenciar os questionamentos sugeridos e, enfim, consolidar a análise 
da situação atual do país, visando propor a reflexão sobre os gastos públicos com educação, ensino 
cívico, moral, constitucional e a formação dos alunos vinculada à cidadania.

Decerto que, se evidenciam necessárias as ações mais efetivas por parte dos gestores públicos 
que possibilitem a revisão do cerne da educação moral, cívica e constitucional para compor os princí-
pios basilares da educação básica, para que haja realmente uma cidadania, para que nossos futuros 
civis e profissionais desenvolvam as habilidades e atitudes necessárias para a vivência democrática, 
com uma formação digna e uma integração dos alunos com a comunidade.
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O presente estudo será baseado na realização de pesquisas bibliográficas sobre a situação atual 
do ensino básico no país, utilizando o método qualitativo, que possibilitará o conhecimento básico a 
respeito do tema, abordando-o sob o aspecto da importância da educação moral, cívica e constitucio-
nal na formação complementar de cidadãos.

Fatores históricos que interferem na predisposição de incluir a educação moral e cívica nos currí-
culos escolares serão destacados no trabalho, com o intuito de possibilitar a reflexão do leitor ao tema.

2 O CIVISMO NO BRASIL DA CONTEMPORANEIDADE

A educação no Brasil, de forma geral, parte de princípios cognitivos em seus processos educacio-
nais, dedicando a finalidade da aprendizagem, focada no conhecimento e na inteligência dos alunos, 
deixando de lado o ensino cívico, constitucional, da moral4 e da ética5. De modo tradicional os indi-
víduos nascem, crescem, tornam-se adultos e não sabem o que significa ser um cidadão, qual o seu 
dever e quais os seus direitos. 

Como poderá um cidadão exercer suas obrigações sem saber o significado de cidadania? Está aí um 
dos principais aspectos do qual é extremamente necessário o aprendizado do ensino cívico e constitu-
cional como um princípio educativo, norteando o indivíduo moralmente para que possa não apenas se 
desenvolver, mas que também esteja ciente do seu papel em meio à sociedade em que habita. 

O significado da palavra “civismo”, de acordo com Ferreira (2010, p. 168) retrata a “devoção ao in-
teresse público; patriotismo”, sendo uma prerrogativa bastante propagada no período que compreen-
deu o chamado “regime militar” no Brasil, sendo, inclusive, descrito da seguinte forma: “a disciplina 
Educação Moral e Cívica foi um dos grandes projetos dos ditadores para construir valores na socieda-
de, adequados ao ideal de segurança nacional” (SANTOS VIEIRA apud GOES, 2015, p. 1).

A afirmação acima se justificou pelo fato de que durante praticamente todo o período de di-
tadura militar, no Brasil a educação moral e cívica foi bastante aplicada nos currículos escolares. 
Desde a sua criação por meio do Decreto-Lei nº 869, de 12 de setembro de 1969, até o ano de 1993, 
registrou-se um período de 24 anos consolidados de educação cívica nas escolas em todos os níveis 

4 A moral é um diálogo do eu com o eu. Aquilo que você se impõe e não se autoriza e, portanto, não tem a menor importân-
cia se há vigilância ou não. É a capacidade de transcender aos próprios instintos não por medo do olhar do outro, mas por 
você mesmo. A proliferação de radares de trânsito, por exemplo, se deve à falta de formação moral. Se todos tivéssemos 
condição de imprimir a velocidade adequada aos veículos, não precisaríamos deles. Logo, quanto mais repressão, menos 
moral (MELLO, 2014)
5 A ética tem de ser tratada por um prisma de paixões, de emoções e de sensações. Tenho a nítida impressão de que, toda vez 
que estamos diante de dilemas existenciais, é muito importante observarmos o duelo entre esperança e temor. Quer dizer, 
muitas vezes, temos a esperança de auferir bons resultados e até de minimizar custos e esforços com isso. Então, de um lado, 
a esperança é um ganho de potência a partir de uma situação imaginada que é vantajosa, prazerosa, que é boa, enfim. De 
outro lado, temos o temor, que é justamente o contrário, ou seja, o indivíduo se apequena diante de uma situação imaginada, 
diante de uma consequência nefasta que possa lhe acontecer. Muitas das atitudes indignas e desonrosas que observamos 
acabam sendo a vitória da esperança sobre o temor (CORTELLA, 2014).



Interfaces Científicas • Aracaju • V.8 • N.3 • p.422-434 • 2020 • Fluxo Contínuo• 426 •

Hu
m

an
as

 e
 S

oc
ia

is
 

de ensino, do fundamental ao médio, ou seja, o que caracterizaria hoje o ensino básico. Mas, con-
siderar a disciplina em questão como vinculativa ao regime ditatorial, com o devido respeito, seria 
tolher-lhe a essência de cidadania. 

Segundo Costa (1991), a moral estabelece uma série de direitos e deveres com relação à nossas 
particularidades “moral individual”, se tratando de família “moral familiar”, falando em sociedade 
“moral social”, com relação à Pátria “moral cívica” e a todos os povos “moral internacional”.

Atualmente, segue a educação em um novo momento, uma educação laica6, com base na demo-
cracia7, porém sem ensino moral e cívico, que certamente agregaria valores de pertencimento do 
indivíduo com o seu país, enaltecendo o espírito de cidadania e melhor qualificando o ensino base. A 
qualidade é de extrema importância em qualquer organização, seja ela uma instituição de ensino ou 
não, independendo do ramo de atividade e abrangência de atuação, podendo ser voltada, tanto para 
o setor público quanto o privado. Seja lá qual for o porte da instituição, o que deve ser observado são 
os programas de qualidade e de melhoria nos processos. 

Carvalho (2005), afirma que uma gestão de qualidade engloba um conjunto de atividades interli-
gadas para dirigir e controlar uma organização de forma a conduzir o planejamento, consistindo em 
garantia e melhoria da qualidade. Qualificação essa que simplesmente não existe, está somente no 
papel, como muitas outras leis que não funcionam na prática. São necessárias ações por parte dos 
gestores que tragam de volta a qualidade do ensino e a educação moral, cívica e constitucional para 
que haja realmente uma cidadania, para que nossos futuros civis, também profissionais desenvol-
vam as habilidades e atitudes necessárias para a vivência democrática, uma formação digna, uma 
integração social e uma real capacitação para o mercado de trabalho, que tem ficado cada vez mais 
competitivo com o passar do tempo.

No caso de uma escola, o foco deve recair sobre os alunos, a razão de ser de toda instituição de 
ensino. Uma gestão de qualidade deveria: planejar, controlar e garantir a melhoria da estrutura e não 
deixar que fiquem precárias as condições de ensino, visando apenas o aumento da oferta de vagas. 
Antes de pensar em ampliar o número de pessoas atendidas ou de serviços prestados, primeiro deve-
ria ser feito uma “arrumação da casa”, ou seja, melhorar aquilo que já existe.

Etapas como diagnóstico, correção, prevenção e melhoria devem ser essenciais para que uma ins-
tituição educacional mantenha condições mínimas de ensino, mas estas são praticamente ignoradas 
e o resultado é a precária estrutura física e consequentemente um ensino sem qualidade. 

6 Para que a educação laica aconteça exige-se uma metodologia em sala de aula inovadora e interdisciplinar, acessível às 
mudanças de cada época, no lidar com o futuro de milhares de crianças, jovens e adultos. Para tanto, faz-se necessário que 
o educador compreenda a realidade educacional e que trace com os alunos o perfil histórico do conteúdo a ser trabalhado, 
conhecendo as suas origens (CUNHA, 2012)
7 A democracia tem sido especialmente bem sucedida na prevenção de calamidades que são fáceis de entender e nas quais a 
solidariedade pode atuar de uma forma particularmente imediata. Muitos outros problemas não são tão acessíveis assim. Por 
exemplo, o êxito da Índia na erradicação da fome coletiva não teve um correspondente na eliminação da subnutrição regular, 
na solução do persistente analfabetismo ou das desigualdades nas relações entre sexos. Enquanto é fácil dar um caráter 
político ao flagelo das vítimas da fome coletiva, essas outras privações requerem uma análise mais profunda e um aprovei-
tamento mais eficaz da comunicação e da participação política – em suma, uma prática integral da democracia (SEN, 2010).
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Para os especialistas, um projeto político-pedagógico de uma universidade precisa ter compro-
misso mínimo com a qualidade do ensino e com formação dos cidadãos e não somente com a quanti-
dade de vagas a serem ofertadas e o número de formandos ou aprovados em certames públicos.

Aborda Sandel (2011), que uma sociedade justa requer um forte sentimento de comunidade, 
necessita-se de formas para inserir nos cidadãos a preocupação com a coletividade, com o todo, de-
dicação ao bem social e comum. Não deve estar indiferente nas atitudes e disposições, aos “hábitos 
do coração” que os cidadãos levam para a vida pública, é preciso enxergar meios de se afastar de 
pensamentos meramente egoístas e exercitar um cultivo da virtude cívica.

A escola pública deixou de ser uma instituição para o desenvolvimento moral8 e cívico há quase 
vinte anos. Essa prática não está mais presente nas escolas, muito pelo contrário, tem se tornado 
precário o ensino público, com menos qualidade educacional. A responsabilidade do Estado perante 
a sociedade simplesmente deixou de ser praticada e o sentimento agora é de abandono e de injustiça.

3 ENSINO JURÍDICO NO BRASIL

O ensino do direito no Brasil foi formalizado e autorizado há aproximadamente 190 (cento e no-
venta) anos, pela Lei de 11 de agosto de 18279, por Dom Pedro I, que escolheu como bases, o Estado 
de São Paulo e o de Pernambuco para sediar os primeiros cursos de educação jurídica do país.

Ocorre que, nos últimos cinquenta anos, tem se multiplicado a oferta de vagas para o curso de 
direito nas instituições de ensino superior do país. Isso se deve principalmente, ao incentivo dado 
pelos últimos governos, em capacitar profissionais para o mercado de trabalho, haja vista, ser o ramo 
jurídico, um leque de formação que possibilita tanto o ingresso em carreiras jurídicas de tribunais, 
como da magistratura, defensoria, advocacia, entre outros.

O resultado disso encontra-se refletido no atual panorama educacional brasileiro, na qual, grande 
maioria das instituições de ensino superior, consideradas “máquinas de formar pessoas” funcionam 
a todo vapor. Críticas sobre o modelo da educação no Brasil são desferidas pelos profissionais edu-
cadores, que atribuem aos países subdesenvolvidos um processo de restrições à formação do homem 
pensante, assim dispondo:

Nunca pensou, contudo, o Autor, ingenuamente, que a defesa e a prática de uma educa-
ção assim, que respeitasse no homem a sua ontológica vocação de ser sujeito, pudesse 
ser aceita por aquelas forças, cujo interesse básico estava na alienação do homem e da 
sociedade brasileira. Na manutenção desta alienação. Daí que coerentemente se arre-
gimentassem – usando todas as armas contra qualquer tentativa de aclareamento das 
consciências, vista sempre como séria ameaça a seus privilégios. È bem verdade que, ao 
fazerem isto, ontem, hoje e amanhã, ali ou em qualquer parte, estas forças destorcem 

9 A lei de 11 de agosto de 1827 foi um gesto gigantesco, de 1828. “[...] A cidade brumosa amanheceu festiva. Os paulistas sen-
tiam inchar-lhe os peitos de júbilo, envaidecidos com a escolha da capital da sua província para sede da primeira Academia 
de Direito do Brasil. Hontem a Independência, aqui, no Ypiranga, hoje a Academia, aqui, no convento de S. Francisco. Era um 
prenuncio lindo dos maravilhosos desdobramentos do futuro provinciano” (PORCHAT, 1927, p. 6).



Interfaces Científicas • Aracaju • V.8 • N.3 • p.422-434 • 2020 • Fluxo Contínuo• 428 •

Hu
m

an
as

 e
 S

oc
ia

is
 

sempre a realidade e insistem em aparecer como defensoras do Homem, de sua dignida-
de, de sua liberdade, apontando os esforços de verdadeira libertação como “perigosa sub-
versão”, como “massificação”, como “lavagem cerebral” – [...]. (FREIRE, 2010, p. 44-45).

Por sua vez, a responsabilidade das universidades em preparar os profissionais para o mercado de 
trabalho tem se mostrado ineficaz, no sentido que, não por toda culpa destas, mais porque realmente 
inexiste mercado disponível para se trabalhar e a concorrência é gritante, na altura nada mais, nada 
menos que, aproximadamente 13.000.000 (treze milhões) de desempregados.

Ademais, o ensino jurídico nas universidades, que adotam práticas de ensino bastante dogmáti-
cas, por muitas vezes dissociadas ou divorciadas da realidade prática. Em alguns casos com o sentido 
de preparar o aluno para aprovação em exame da Ordem dos Advogados do Brasil e outros em direção 
a provimentos de concursos públicos.

Por sua vez, o ensino de moral e cívica no Brasil atual tem sido tema de discussões entre os edu-
cadores, que fazem os seguintes registros, a saber:

Desde que as disciplinas de Educação Moral e Cívica (EMC) e Organização Social e Políti-
ca Brasileira (OSPB) foram oficialmente extintas, em meados dos anos 1990, temas como 
cidadania, ética e patriotismo entraram numa espécie de “limbo” nos currículos, ficando 
a cargo de cada unidade estabelecer como (e se) serão tratados. (O GLOBO, 2012, p. 3).

Nota-se que há um consenso entre os educadores de que o ensino deve fortalecer o vínculo do 
aluno com a sua cidadania, permitindo a construção de valores, dos quais devem perpassar o do per-
tencimento a sua região, ao seu país.

4 A (IN) FORMAÇÃO CÍVICA NAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR BRASILEIRAS

A condição elementar para a formação da cidadania do indivíduo não deve ser uma obrigação 
curricular restrita ao conhecimento passado pelas instituições de ensino superior, haja vista o amplo 
acesso às informações disponibilizadas pelas universidades no Brasil. 

É fato inconteste que os professores de direito que lecionam educação jurídica nas universidades, de 
modo geral, não possuem formação para ensinar “direito”, pois, inexiste o curso de licenciatura em direito no 
Brasil, apenas dispomos do curso de graduação em direito na modalidade bacharelado10, ou seja, o diploma-
do bacharel, que é preparado na universidade para atuar no mercado de trabalho. Diferente do que acontece 

10 No que diz respeito ao bacharelado, percebe-se que a importância de um título (diploma acadêmico) não está relacionada 
somente com as mudanças inerentes ao ambiente competitivo no qual as organizações estão inseridas, tampouco, com o re-
cente fenômeno da globalização de economias, sociedades ou culturas. No caso das organizações brasileiras, a importância 
de um título se explica, também, pela supervalorização de tal atributo herdada de nossos colonizadores portugueses que 
legitimavam o poder através dos títulos nobiliárquicos de barão, visconde, conde, marquês e duque e, na falta destes, dos 
acadêmicos de bacharel e de doutor (CRUZ, 2006).
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com os cursos de licenciatura11, que preparam o professor para o exercício do pleno do magistério. 
Em uma direção semelhante, aborda a professora Mônica Teresa Costa Souza ao tratar do ensino 

jurídico no Brasil: “[...] têm sido feitas muitas críticas à qualidade do ensino jurídico no Brasil, seja 
no tocante aos métodos de ensino utilizados, aos conteúdos exigidos ou à sua capacidade de efetiva-
mente preparar os bacharéis” (SOUZA, 2016, p. 96).

Aliado à afirmação acima, a formação da base cidadã de cada docente varia de acordo com a sua 
construção educacional e familiar, um exemplo textual se encontra na definição predita pelo supera-
do Decreto-Lei 869/69, que no artigo 2º, afirmava:

Art. 2º A Educação Moral e Cívica, apoiando-se nas tradições nacionais, tem como finalidade:
a) a defesa do princípio democrático, através da preservação do espírito religioso, da dignida-
de da pessoa humana e do amor à liberdade com responsabilidade, sob a inspiração de Deus;
b) a preservação, o fortalecimento e a projeção dos valores espirituais e éticos da nacionalidade;
c) o fortalecimento da unidade nacional e do sentimento de solidariedade humana;
d) a culto à Pátria, aos seus símbolos, tradições, instituições e aos grandes vultos de sua história;
e) o aprimoramento do caráter, com apoio na moral, na dedicação à família e à comunidade.

Decerto que a vinculação do ensino de educação moral e cívica à religiosidade traz diversas dis-
cussões na atualidade, haja vista a previsão constitucional sobre a liberdade de crença (art. 5º, VI), 
que ante às liberdades filosóficas propagadas pelo sistema de ensino contemporâneo teria um emba-
te para a sua consolidação perante os novos modelos.

O processo de formatação de um novo cenário educacional que agregasse valores à formação cí-
vica do indivíduo, a partir do seu ingresso nas universidades brasileiras, motivou diversos educadores 
à propositura de soluções, assim verificado:

No ensino superior a Educação Moral e Cívica era nomeada como Estudo de Problemas 
Brasileiros. Recebia um enfoque diferenciado, cujas construções de moral e civismo esta-
vam atreladas ao aprofundamento sobre as questões sociais e econômicas do país, como 
forma de colaborar com a resolução de problemas, promovendo a evolução da sociedade 
e o progresso do país. (DOS SANTOS, 2016, p. 74).

Diversas propostas de congressistas foram verificadas por Amaral (2007, p. 2) a respeito da ten-
tativa e do entendimento de que deveriam ser reinseridas nas ofertas curriculares das escolas, as 
disciplinas de Educação Moral e Cívica, Organização Social de Política Brasileira e os Estudos dos 
Problemas Brasileiros e a autora evidencia que:

Com a Lei de Diretrizes Bases da Educação Nacional n. 9.294/96 – LDB – e a divulgação 

11 O diploma de licenciado pelo ensino superior é o documento oficial que atesta a concessão de uma licença. No caso em 
questão, trata-se de um título acadêmico obtido em curso superior que faculta ao seu portador o exercício do magistério na 
educação básica dos sistemas de ensino, respeitadas as formas de ingresso, o regime jurídico do serviço público ou a Conso-
lidação das Leis do Trabalho (CLT) (PANISSET, 2001).
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dos Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN –, a discussão acerca da ética e cidada-
nia tornou-se mais corrente, uma vez que tais documentos apontam esses termos como 
elementos-chave para a educação no país. Observa-se, nesse sentido, que as discussões 
que envolvem o conceito de ética, moral e civismo estiveram e ainda estão presentes no 
campo educacional, seja mediante disciplinas como Educação, Moral e Cívica; Organi-
zação Social e Política Brasileira; Estudo dos Problemas Brasileiros; pela via do Ensino 
Religioso, ou, mais recentemente, por meio dos temas transversais.

Notadamente a discussão sobre a importância da educação moral e cívica é minimizada quando 
da verificação da existência de disciplinas transversas que abrangem o tema, a exemplo das maté-
rias alusivas à ética e cidadania, que embora tratem de abordagens mais amplas, possibilitam ao 
aluno a perspectiva de análise técnica e prática, por meio de estudos de casos. Mas, para os edu-
cadores a formação cívica, propriamente e direta analisada, não se notabiliza num grau mais espe-
cífico que possa garantir uma compreensão mais dinâmica do indivíduo aos seus valores sociais, 
políticos e culturais, haja vista a miscigenação de informações permitida pelo leque de disciplinas 
que tratam da moral e cívica, em transversalidade.

Amaral (2007, p. 6) reitera sua preocupação em evidenciar as diversas discussões a respeito da 
importância da disciplina de Educação Moral e Cívica, chamando a atenção para que a temática 
não desvirtue a real proposta da inclusão, transformando-a num instrumento de abordagem para 
outros fins, assim predizendo:

Seria a inclusão de ética e da moral e cívica na escola um movimento disfarçado para 
ocupar o lugar do Ensino Religioso de forma obrigatória e não facultativa? [...] No entanto, 
a inclusão de uma disciplina sobre ética, moral e civismo obrigatória poderia, de maneira 
velada, ou não, abordar conteúdos de cunho religioso. A ética já é contemplada como 
tema transversal dos Parâmetros Curriculares Nacionais. Não como disciplina obrigató-
ria, mas como parte de um conjunto de temas que integram o documento e que deveria 
perpassar todas as disciplinas. 

O tema, portanto, está distante de encontrar um consenso, pois, a abordagem sobre valores éticos 
e cívicos poderão ficar à subjetividade do pensamento alinhado pela instituição escolar, ou mesmo 
do dirigente público, reafirmando os receios extraídos do período consentâneo àquele vivido durante 
o regime militar de 1964, que impunha os conceitos e os valores sociais, morais e cívicos à própria 
ordem advinda do então regime.

À diversidade e liberdade de expressões, a proposta para a formação moral e cívica inserida nos 
currículos escolares continuará enfrentando os desencontros da compreensão sobre o seu alcance, 
dada à fragilidade na concepção do seu cerne, pois, poderá ser alijado pelo pensamento político 
dominante, mesmo, sob os auspícios do ensino superior e dessa forma perpetuará o efeito dissonante 
entre a verdadeira cidadania e a sua formação basilar.

A respeito disso, cabe destacar que, quem está preocupado com renda e status, não para nem um segun-
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do para pensar em cidadania e em civilidade. Até porque, com a ganância12 de quem tem dois empregos, ge-
ralmente nem tempo tem para si mesmo, muito menos para os educandos e a formação ética e moral destes.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

Dada à transversalidade aplicada por disciplinas outras que compõem os currículos escolares o 
tema debatido na pesquisa enfrenta grandes obstáculos para a sua implantação e diante das afirma-
ções elucidadas no trabalho, de que a inserção da disciplina de Educação Moral e Cívica poderia pro-
porcionar o desvirtuamento do seu real objetivo, que seria o de propiciar a melhor formação cívica do 
cidadão brasileiro, haja vista a permissibilidade que a referida disciplina traz no seu cerne, que pode-
ria ser usada como instrumento de alienação religiosa ou política por parte dos gestores da educação.

Portanto, não se poderia atribuir que, somente por meio de uma educação cívica, moral e constitucio-
nal seria possível construir um real desenvolvimento para o país, pois, para consolidar essa afirmação se 
faz necessário um maior comprometimento com os gastos públicos em relação ao ensino no Brasil, além 
da urgente necessidade de estabelecer um plano de políticas públicas para a formação docente a respeito 
da temática, ora discutida, pois, o professor que teve sua formação cívica alicerçada nas escolas de ensino 
fundamental, certamente poderá propagar a sua experiência prática ao seu conhecimento teórico, dentro 
das prerrogativas estabelecidas para o projeto metodológico da educação moral e cívica, caso venha a ser 
implantado, sem deixar-se envolver pelo sistema político vigente ou pela influência religiosa. 

Para que aconteça um real desenvolvimento humano, com progressos substanciais e significan-
tes, torna-se necessária a melhoria na qualidade da educação, tendo em vista que números por si só 
não representam um verdadeiro progresso de uma nação e sim um falso desenvolvimento desta. 

Com este artigo, espera-se que inicie o primeiro passo para que estudantes e universidades enxer-
guem aspectos norteadores de melhorias futuras no âmbito da educação pública e privada, para que 
as pessoas que vivem neste país possam avançar no seu lado moral, civil, educacional e acadêmico e 
não somente político e econômico.
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